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Resumo 
 
Este estudo investiga a relação entre a formação profissional dos membros das comissões de 
licitação e a percepção de riscos de irregularidades na fase de qualificação econômico-
financeira (QEF) em processos licitatórios municipais do estado de Goiás. Fundamentado na 
Teoria da Sinalização, o trabalho parte da premissa de que os relatórios contábeis 
apresentados pelos licitantes constituem sinais formais de capacidade financeira, cuja 
interpretação adequada depende da qualificação técnica do agente público responsável. A 
pesquisa adotou abordagem quantitativa, com aplicação de survey a 37 gestores responsáveis 
pela análise da QEF em 26 municípios goianos, selecionados com base em critérios de receita 
realizada e porte populacional. Para mensurar a percepção de risco, construiu-se um indicador 
sintético por meio de Análise de Componentes Principais (ACP), aplicada a três questões 
relacionadas ao conhecimento técnico e à identificação de indícios de manipulação contábil. 
Os resultados indicam que 59,5% dos respondentes apresentam percepção considerada 
adequada. A análise descritiva e a regressão logística múltipla revelam que a realização de 
estudos de pós-graduação está fortemente associada a uma maior probabilidade de percepção 
adequada de risco (RC = 9,50; p < 0,05). Embora a graduação em Ciências Contábeis 
aumente as chances de percepção adequada, o efeito não se mostrou estatisticamente 
significativo na amostra analisada. Os achados evidenciam que a qualificação acadêmica, 
especialmente em nível de pós-graduação, desempenha papel relevante na capacidade de 
interpretação crítica de demonstrações financeiras no contexto licitatório. O estudo contribui 
para o debate sobre governança pública ao evidenciar o papel da qualificação técnica na 
mitigação de riscos informacionais em processos licitatórios municipais e no fortalecimento 
de mecanismos preventivos de integridade nas contratações públicas. 
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1. Introdução 

 
As aquisições públicas exercem papel estratégico na economia brasileira, 

movimentando valores expressivos e impactando diretamente a gestão dos recursos públicos 
(TCU, 2023). Entre 2020 e 2023, foram registrados 190.999 procedimentos de contratação no 
Brasil, totalizando R$ 51,58 trilhões, segundo dados da Controladoria-Geral da União (CGU, 
2024). Tais montantes estão sujeitos a uma série de riscos, entre os quais se destacam o 
conluio entre fornecedores e outras práticas ilícitas que comprometem a integridade do 
processo (OCDE, 2017, 2021; Ribeiro et al., 2020). 

A gravidade desse cenário é reforçada pelos resultados do Índice de Percepção da 
Corrupção, elaborado pela Transparência Internacional, que posiciona o Brasil, nos últimos 
cinco anos, entre a 94ª e a 106ª colocação em um ranking de 180 países, com notas variando 
entre 35 e 38 em uma escala de 0 a 100 , em que valores mais baixos indicam maior 
percepção de corrupção (Transparency International, 2023). 

Esse ambiente de vulnerabilidade institucional tem reflexos diretos sobre as práticas 
administrativas no âmbito municipal (Gnaldi & Del Sarto, 2024). Evidências empíricas 
demonstram que, nos municípios brasileiros, quanto maior o número de contratações públicas, 
maior tende a ser a incidência de atos ilícitos contra a administração (Silva et al., 2020). Tais 
irregularidades incluem desde o desvio de recursos em obras e serviços de engenharia até o 
superfaturamento de contratos e conluios entre fornecedores (Camargo, 2020; Furtado et al., 
2020; Fraga, 2017). 

Quando identificadas pelos órgãos de controle externo, as empresas envolvidas em tais 
práticas são passíveis de sanções, podendo ser temporariamente impedidas de contratar com a 
administração pública (Calzolari & Spagnolo, 2021). Na região Centro-Oeste do Brasil, há 
registros significativos de empresas com restrições legais ou administrativas para firmar 
contratos públicos (TCM-GO, 2023; CGU, 2024; Bacen, 2024). 

Esses casos revelam como as contratações públicas estão expostas a riscos estruturais 
e institucionais. A vulnerabilidade pode decorrer da atuação de indivíduos que ocupam 
posições estratégicas, tanto no ente contratante quanto na empresa licitante, estando sujeitos a 
pressões ou incentivos que favorecem a prática de atos ilícitos (Cressey, 1986; Coleman, 
1987). 

Em resposta a esse cenário, o ordenamento jurídico brasileiro passou por reformas 
importantes. A União, detentora da competência legislativa sobre contratações públicas, 
revogou a histórica Lei nº 8.666/93, após quase 30 anos de vigência, substituindo-a pela Lei 
nº 14.133/21. Paralelamente, promulgou-se a Lei nº 13.303/16, que rege os contratos 
administrativos das empresas estatais (Lei nº 8.666, 1993; Lei nº 13.303, 2016; Lei nº 14.133, 
2021). Essas alterações visam modernizar os processos, promover maior eficiência, 
transparência e controle nas contratações públicas. 

Conforme os novos dispositivos legais, o processo licitatório estrutura-se em fases 
distintas, com possibilidade de inversão de etapas, como a habilitação. A nova Lei nº 
14.133/21 apresenta menor número de fases em relação à Lei nº 13.303/16, embora ambas 
permitam flexibilidade procedimental (Lei nº 13.303, 2016; Lei nº 14.133, 2021). Uma dessas 
fases, de fundamental importância, é a qualificação econômico-financeira (QEF) dos 
licitantes. 

A QEF consiste na exigência de apresentação de demonstrações contábeis, como o 
Balanço Patrimonial (BP) e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), entre outros 
documentos, que devem evidenciar a capacidade financeira da empresa interessada, com base 
em critérios e índices previamente definidos no edital (Lei nº 14.133, 2021). Essa etapa visa 
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assegurar que apenas organizações com saúde financeira participem do certame, promovendo 
maior integridade e eficácia. 

A análise desses documentos é realizada pelas comissões de licitação, que devem ser 
compostas por, no mínimo, três membros, sendo dois deles vinculados ao quadro permanente 
do órgão público (Lei nº 8.666, 1993; Lei nº 14.133, 2021). Contudo, a legislação não 
especifica com clareza a formação profissional exigida dos integrantes da comissão. Como 
consequência, é comum a designação de servidores sem capacitação técnica contábil, o que os 
torna vulneráveis à aceitação de documentos com dados inconsistentes, omitidos, não 
auditados ou mesmo com pareceres adversos (Ribeiro et al., 2020). 

Considerando que distorções nos relatórios contábeis podem ocultar práticas ilícitas, a 
análise técnica adequada das demonstrações é essencial para sua identificação (Wuerges & 
Borba, 2014; Machado & Gartner, 2017). Isso destaca a importância da atuação de 
profissionais de Ciências Contábeis nas comissões de licitação, especialmente na fase de QEF 
(TCU, 2018). A ausência desses profissionais pode transformar a análise contábil em uma 
formalidade burocrática, ineficaz para prevenir fraudes e irregularidades (Silva & Sousa, 
2018; Macey, 1991). 

Dessa forma, é indispensável que os agentes públicos responsáveis pela análise dos 
documentos estejam em constante aperfeiçoamento, tanto para detectar inconsistências como 
para agregar valor à administração pública por meio de competências especializadas 
(Wuerges & Borba, 2014; Camargo, 2020; Cardoso et al., 2006). 

Diante da possibilidade de entrega de relatórios contábeis não fidedignos ou não 
auditados, bem como da exposição dos servidores públicos à ocorrência de práticas ilegais 
(Ribeiro et al., 2020; Coleman, 1987), esta pesquisa se propõe a responder à seguinte questão: 
qual é a relação entre a formação profissional dos membros das comissões de licitação e 
a percepção de riscos de irregularidades na fase de qualificação econômico-financeira 
(QEF) em processos licitatórios municipais no estado de Goiás? Dessa forma o objetivo da 
pesquisa é investigar a relação entre a formação profissional dos membros das comissões de 
licitação e a percepção de riscos de irregularidades durante a fase de qualificação econômico-
financeira (QEF) em processos licitatórios municipais no estado de Goiás. 

Nesse contexto, a relevância deste estudo se intensifica diante dos achados de Silva e 
Sousa (2022), que identificaram baixos níveis de detecção e correção de irregularidades 
quando tais ações ocorrem ex post. Em contraste, esta pesquisa foca o momento ex ante 
anterior à celebração contratual, centrando-se na fase de habilitação. Ademais, a presente 
investigação atende à recomendação de Ribeiro et al. (2020), que sugerem a análise 
documental de processos licitatórios descontinuados e a realização de survey com os agentes 
públicos responsáveis, com o intuito de identificar variáveis associadas à baixa legitimidade 
percebida da QEF. 

Diante desse panorama, a presente pesquisa busca contribuir para o aprimoramento 
das práticas de controle e prevenção de atos ilícitos nas contratações públicas, para o 
fortalecimento de programas de compliance no setor público e para a otimização da alocação 
de recursos humanos e institucionais. Ao operacionalizar empiricamente a capacidade 
interpretativa do agente público como variável central no processo de sinalização contábil em 
contratações públicas, o estudo avança a literatura ao integrar a Teoria da Sinalização ao 
contexto decisório da fase de habilitação, deslocando o foco das análises predominantemente 
normativas ou ex post para a dimensão cognitiva e preventiva da atuação burocrática.  

Sob esta perspectiva, contribui para o debate sobre governança pública ao evidenciar 
que a efetividade dos mecanismos legais depende não apenas do desenho normativo, mas 
também da qualificação técnica dos agentes responsáveis por interpretar e decodificar os 
sinais econômico-financeiros emitidos pelas empresas licitantes. Espera-se, ainda, oferecer 
subsídios relevantes aos órgãos de controle e à comunidade acadêmica, aprofundando a 
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discussão sobre transparência, profissionalização e integridade nas licitações públicas no 
Brasil. 

 
2. Revisão da Literatura 
 
2.1 Teoria da Sinalização, Assimetria Informacional e Capacidade Interpretativa no 
Setor Público 

 
A Teoria da Sinalização, proposta por Spence (1973), constitui referencial analítico 

central para compreender interações marcadas por assimetria de informações. Em tais 
contextos, uma das partes detém conhecimento privado sobre sua qualidade ou condição, 
enquanto a outra precisa tomar decisões com base em sinais observáveis. A função dos sinais 
é reduzir incertezas, permitindo inferências acerca de atributos não diretamente observáveis. 

Stiglitz (1985) destaca que a eficácia do sinal não depende apenas de sua emissão, mas 
da capacidade do receptor em interpretá-lo adequadamente. Connelly et al. (2011) 
aprofundam essa perspectiva ao argumentar que sinais eficazes devem ser observáveis, 
consistentes e suficientemente custosos para desencorajar imitações oportunistas. Entretanto, 
mesmo sinais formalmente estruturados podem ser mal interpretados quando o receptor carece 
de repertório técnico ou capacidade analítica para distingui-los de ruídos estratégicos. 

No setor público, a aplicação da Teoria da Sinalização tem sido ampliada para explicar 
processos decisórios burocráticos e relações entre Estado e organizações privadas. Raaphorst 
e Van de Walle (2018) demonstram que agentes públicos utilizam sinais explícitos e 
implícitos como base para julgamentos administrativos, especialmente em ambientes 
caracterizados por incerteza e risco. Assim, a interpretação de pistas (cues) constitui elemento 
central da tomada de decisão governamental. 

No contexto das contratações públicas, os relatórios contábeis, como o Balanço 
Patrimonial (BP) e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) , funcionam como 
sinais formais de solvência, liquidez e regularidade econômico-financeira das empresas 
licitantes. Todavia, tais sinais podem ser estrategicamente gerenciados ou manipulados, 
exigindo competências técnicas específicas para a identificação de inconsistências, variações 
atípicas e indícios de distorção (Wuerges & Borba, 2014; Machado & Gartner, 2017). 

A literatura sobre aprendizagem organizacional contribui para compreender como 
características individuais podem influenciar a interpretação desses sinais. Argote (2013) 
sustenta que o acúmulo de conhecimento formal e experiência prática aprimora o desempenho 
em tarefas analíticas recorrentes. Bettinazzi e Zollo (2022) demonstram empiricamente que 
maior escolaridade e vivência institucional ampliam a capacidade de interpretar informações 
complexas. Por outro lado, March (1991) alerta que a experiência pode levar à cristalização 
de rotinas, reduzindo a exploração de novas interpretações e tornando a relação entre 
experiência e desempenho uma questão empírica. 

À luz desse arcabouço, a qualificação acadêmica e a experiência institucional dos 
membros das comissões de licitação podem influenciar diretamente sua capacidade de 
decodificar sinais econômico-financeiros emitidos pelas empresas, uma vez que a gestão de 
riscos em contratações públicas depende não só de documentos formais, mas também da 
competência interpretativa dos agentes públicos responsáveis pela análise dos atos licitatórios 
(Dumont et al. 2024; TCU, 2025). 

 
2.2 Riscos de Irregularidades na Fase de Habilitação e o Papel da Qualificação Técnica 

 
As fases iniciais dos processos licitatórios, particularmente a habilitação, configuram-

se como momento estratégico para mitigação de riscos de fraude, conluio e superfaturamento. 
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A qualificação econômico-financeira (QEF), prevista na Lei nº 14.133/2021, exige a 
apresentação de demonstrações contábeis destinadas a comprovar a capacidade financeira do 
licitante (Lei nº 14.133, 2021). A efetividade dessa etapa, contudo, depende da análise técnica 
criteriosa por parte das comissões de licitação. 

Estudos nacionais evidenciam que inconsistências contábeis podem mascarar práticas 
ilícitas, incluindo manipulação de resultados, distorções patrimoniais e direcionamento 
contratual (Wuerges & Borba, 2014; Machado & Gartner, 2017). Quando tais documentos são 
avaliados por servidores sem formação contábil ou capacitação técnica adequada, a 
habilitação tende a assumir caráter meramente formal (Silva & Sousa, 2018; Ribeiro et al., 
2020). 

A literatura recente também tem desenvolvido métodos estatísticos e computacionais 
para identificar padrões de fraude em licitações. Oliveira et al. (2023) identificaram 
características associadas a riscos de fraude por meio de análise de redes e dados abertos. 
Galvão Júnior et al. (2023) aplicaram algoritmos de aprendizado de máquina para detectar 
propostas atípicas. Lyra et al. (2021) mapearam padrões de colicitação em municípios 
cearenses. Evidências internacionais corroboram essas conclusões, como demonstrado por 
Huber e Imhof (2019), Long et al. (2023) e Vendrell-Herrero (2022). 

Apesar desses avanços metodológicos, observa-se lacuna relevante quanto ao papel 
desempenhado pelos agentes públicos na etapa ex ante de análise documental. Embora Signor 
et al. (2022) e Aduwo et al. (2020) enfatizem a importância de profissionais técnicos em áreas 
específicas, são escassas as investigações sobre a contribuição de profissionais com formação 
contábil na interpretação de demonstrações financeiras na fase de habilitação. 

Nesse contexto, características individuais e institucionais podem influenciar a 
percepção de risco (Souza et al., 2019). A literatura sobre capital humano e aprendizagem 
organizacional sugere que níveis mais elevados de escolaridade ampliam repertório analítico e 
julgamento sob incerteza (Argote, 2013). Connelly et al. (2011) indicam que receptores mais 
qualificados apresentam maior capacidade de distinguir sinais informativos de sinais 
estratégicos. Bettinazzi e Zollo (2022) demonstram que maior escolaridade está associada a 
melhor interpretação de informações complexas em ambientes organizacionais. No setor 
público, maior qualificação formal tem sido associada à melhoria da qualidade decisória 
(Raaphorst & Van de Walle, 2018). 

À luz da Teoria da Sinalização, a qualificação do agente público pode ser 
compreendida como um mecanismo de ampliação da capacidade de decodificação dos sinais 
econômico-financeiros emitidos pelos licitantes, reduzindo os efeitos da assimetria 
informacional na fase de habilitação (Stiglitz, 1985; Connelly et al., 2011). Assim, diferenças 
no capital humano dos membros das comissões de licitação tendem a influenciar a 
probabilidade de identificação adequada de riscos de irregularidades.  

Dessa forma, formula-se a primeira hipótese: 
H1: Servidores com pós-graduação apresentam maior probabilidade de percepção 

adequada de riscos de irregularidades na QEF, quando comparados a servidores apenas com 
graduação. 

A formação específica em Ciências Contábeis também pode desempenhar papel 
relevante. A interpretação de demonstrações contábeis requer domínio técnico de conceitos 
como liquidez, solvência, provisões e consistência patrimonial. Estudos demonstram que 
inconsistências contábeis podem ocultar fraudes e distorções financeiras (Wuerges & Borba, 
2014; Machado & Gartner, 2017), e que a ausência de formação técnica pode comprometer a 
detecção dessas anomalias (Silva & Sousa, 2018). À luz da Teoria da Sinalização, receptores 
com conhecimento técnico específico tendem a avaliar com maior precisão sinais econômico-
financeiros (Connelly et al., 2011). 

Assim, apresenta-se a segunda hipótese: 
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H2: Servidores com graduação em Ciências Contábeis apresentam maior 
probabilidade de percepção adequada de riscos de irregularidades na QEF, em comparação 
com servidores de outras formações. 

A experiência profissional também pode influenciar a capacidade de identificação de 
riscos. A literatura de aprendizagem organizacional sugere que o acúmulo de experiências 
favorece retenção e transferência de conhecimento (Argote, 2013). Contudo, March (1991) 
ressalta que a experiência pode reforçar rotinas limitadas. No contexto das comissões de 
licitação, maior tempo de serviço pode ampliar familiaridade com padrões documentais e 
indícios recorrentes de irregularidade. 

Diante do exposto, apresenta-se a terceira hipótese: 
H3: Maior tempo de serviço no setor público e/ou em comissões de licitação está 

positivamente associado à probabilidade de percepção adequada de riscos de irregularidades 
na QEF. 

Por fim, o contexto institucional pode influenciar a qualidade da análise documental. 
A literatura sobre capacidade estatal sustenta que estruturas administrativas mais robustas e 
profissionalizadas tendem a apresentar melhor desempenho governamental (Fukuyama, 
2013). Gomide e Pires (2014) argumentam que recursos organizacionais e arranjos 
institucionais afetam a efetividade da ação pública. Municípios de maior porte podem dispor 
de maior especialização técnica e suporte institucional, favorecendo análises mais criteriosas. 

Assim, formula-se a quarta hipótese: 
H4: Atuar em municípios de maior porte está associado a maior probabilidade de 

percepção adequada de riscos de irregularidades na QEF, quando comparado a municípios de 
pequeno porte. 

 
3. Procedimentos Metodológicos 
 
3.1 População alvo e amostra 

 
A população-alvo deste estudo compreende as comissões de licitação dos 246 

municípios do Estado de Goiás no ano de 2025. A partir desse universo, foi selecionada uma 
amostra não probabilística composta por 26 municípios. A escolha dos municípios considerou 
critérios objetivos relacionados à relevância fiscal e demográfica, especificamente o volume 
de receitas realizadas no exercício de 2023 e o porte populacional segundo o Censo 
Demográfico mais recente (IBGE, 2022). Essa estratégia de seleção buscou assegurar a 
inclusão de municípios com diferentes níveis de capacidade administrativa e relevância 
econômica, permitindo maior heterogeneidade na amostra analisada. 

Em alguns municípios existe mais de uma comissão de licitação. Nesses casos, foi 
selecionada a comissão de licitação principal, mantendo assim a correspondência de uma 
comissão para cada município considerado neste estudo. Posto que nem todos os membros da 
comissão de licitação realizam a qualificação econômico-financeira das empresas licitantes, 
serão entrevistados unicamente os membros da comissão que realizam essa avaliação. Em 
total foram entrevistados 37 gestores municipais responsáveis pela qualificação econômico-
financeira dos municípios considerados. A Tabela 1 apresenta a lista de municípios 
selecionados. 
 
Tabela 1 
Municípios selecionados para o estudo 
Município Receitas realizadas1 População2 
Goiânia        8.149,7    1.437.366 
Aparecida de Goiânia 2.105,8 527.796 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

Anápolis 2.082,8 398.869 
Rio Verde 1.893,6 225.696 
Senador Canedo 998,2 155.635 
Goianira 258,3 71.916 
Inhumas 231,8 52.204 
Bela Vista de Goiás 167,0 34.445 
Nerópolis          226,3 31.932 
Hidrolândia 172,7 27.742 
Alexânia 176,4 27.008 
Guapó 84,5 19.545 
Abadia de Goiás 83,6 19.128 
Goianápolis 67,9 13.967 
Aragoiânia 59,3 11.890 
Bonfinópolis 45,1 10.296 
Nova Veneza 54,3   9.481 
Leopoldo de Bulhões 52,6   8.745 
Terezópolis de Goiás 43,3   7.944 
Santo Antônio de Goiás 52,1   7.386 
Ouvidor 105,0   7.200 
Caturaí 28,3   5.184 
Caldazinha               30,9   4.507 
Brazabrantes               29,0   3.992 
Outros *** <15.000 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados dos municípios e IBGE (Censo 2022). Nota: 1 representa o valor em milhões de 
reais realizado no ano de 2023. 2 Representa a população residente segundo o último censo de população. 
 

Os municípios selecionados representam aproximadamente 10% do total de 
municípios existentes no Estado. Esses 26 municípios concentram cerca de 56% da 
população estadual e são responsáveis por 45,3% das receitas realizadas no ano de 2023 
(Tabela 2). 
 
Tabela 2 
Distribuição dos municípios, habitantes e receita realizada em 2023 segundo participação na 
amostra 

Situação Municípios Habitantes Receita realizada 
N % N % N % 

Amostra 26 10,6 3.105.174 56,6  R$   17.188.454.012,32  45,3 
Fora da amostra 220 89,4 2.376.248 43,4  R$   20.736.596.290,87  54,7 
Total 246 100 5.481.422 100  R$   37.925.050.303,19  100 
 

3.2 Percepção ao risco de irregularidades 
 
A percepção ao risco de irregularidades na qualificação econômico-financeira de um 

licitante, por parte dos membros da comissão de licitação, está intimamente relacionada com o 
conhecimento sobre as normativas e indicadores utilizados para avaliá-la (Costa & Miranda, 
2023). Quanto maior for, ainda que exista uma pequena diferença no conhecimento, espera-se 
que a percepção ao risco de alguma possível irregularidade seja maior, uma vez que a 
capacidade técnica está diretamente associada à identificação e avaliação de riscos no âmbito 
das contratações públicas (Tribunal de Contas da União, 2020). 

 Nesse sentido, foi elaborado um instrumento de coleta de dados que, além de captar 
características sociodemográficas e funcionais dos responsáveis pela qualificação econômico-
financeira nas comissões de licitação, incluiu três itens adicionais destinados a operacionalizar 
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o construto “percepção ao risco de irregularidades”. Esses itens foram formulados com base 
no conhecimento da legislação aplicável à etapa de habilitação econômico-financeira. 

As questões encontram-se apresentadas na Tabela 3 foram estruturadas em escala 
ordinal do tipo Likert, com variação de 1 a 5 pontos, em que 1 corresponde a “total 
discordância” e 5 a “total concordância” com as afirmações propostas. Considerando o 
conteúdo normativo subjacente às questões, níveis mais elevados de concordância refletem 
maior alinhamento com a interpretação adequada da legislação e, consequentemente, maior 
percepção de risco de irregularidades no processo licitatório. 
 
Tabela 3 
Quesitos destinados a mensurar a percepção ao risco de irregularidade na qualificação 
econômico-financeira de um licitante 
Pergunta Descrição 1 2 3 4 5 

11 
Quão importante você considera a avaliação das contas do Balanço 
Patrimonial-BP e Demonstração do Resultado do Exercício - DRE apresentado 
pelo licitante? 

     

12 
A existência de crédito de liquidação duvidosa, Mudança expressiva no 
Patrimônio Líquido e Capital Social no Balanço Patrimonial apresentado para 
fins de habilitação em processo licitatório é um indício de possível 
irregularidade nas demonstrações financeiras? 

     

13 
Na sua concepção, uma relação anormal entre o Balanço Patrimonial e 
Demonstração do Resultado do Exercício é um indicativo de manipulação nos 
relatórios financeiros? 

     

Nota: O valor 1 representa total discordância; 2 representa concordância em partes; 3 não sei responder; 4 
representa concordo; 5 representa concordo totalmente. 

Desta forma, para construir um indicador que aproxime a percepção do risco de 
irregularidades no processo licitatório com base no conhecimento da legislação existente, 
utilizaremos o método de Análise de Componentes Principais (Hotelling, 1933).  A Análise 
de Componentes Principais (ACP) é uma técnica da estatística multivariada cujo objetivo é 
sintetizar a informação contida em um conjunto de variáveis correlacionadas em um número 
menor de dimensões. Isso é feito gerando novas variáveis ortogonais derivadas de 
combinações lineares das variáveis originais (componentes principais). 

 A principal vantagem reside na capacidade de reter a maior parte da variabilidade dos 
dados originais enquanto elimina a multicolinearidade, pois os componentes resultantes são 
não correlacionados entre si. A técnica originalmente foi desenvolvida para variáveis em 
escala de razão correlacionadas (Mardia, Kent & Bibby, 1980). Posto que as variáveis 
envolvidas se encontram em escala ordinal, a extração das componentes será realizada a partir 
da matriz de correlações de Spearman (Spearman, 1904), que representa melhor a estrutura de 
correlação entre elas. 

Posteriormente, com base na proporção da variância relativa explicada por cada 
componente, foi definido o número de componentes retidos. A partir desses componentes, 
foram calculados os escores individuais dos entrevistados, permitindo a mensuração 
quantitativa da percepção de risco de irregularidades. Os escores obtidos foram classificados 
em quintis. Os dois primeiros quintis corresponderam aos indivíduos com menor pontuação, 
caracterizados por percepção de risco muito baixa ou baixa. Os quintis superiores agruparam 
os indivíduos com maior pontuação, correspondendo àqueles com percepção de risco 
classificada como boa ou muito boa 

 
 
4. Apresentação dos Resultados e Discussão 
 
4.1 Características dos entrevistados  
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A Tabela 4 apresenta a distribuição dos participantes segundo características 

demográficas, de formação e de vínculo profissional.  
 
Tabela 4 
Distribuição dos participantes segundo características demográficas, de formação e trabalho 
 

Características Sexo Valor P1 
Feminino Masculino Total 
N % N % N %         

Total 22 59,5 15 40,5 37 100,0 
 

        

Municípios 
      

0,176 
   Grande 2 9,09 4 26,67 6 16,22 
   Média 4 18,18 4 26,67 8 21,62 
   Pequena 10 45,45 2 13,33 12 32,43 
<15.000 hab. 6 27,27 5 33,33 11 29,73         

Instituição 
      

0,003 
   Privada 19 86,36 6 40,00 25 67,57 
   Pública 3 13,64 9 60,00 12 32,43         

Formação 
      

0,312 
   Ciências Contábeis 6 27,27 2 13,33 8 21,62 
   Outras áreas 16 72,73 13 86,67 29 78,38         

Titulação 
      

0,038 
   Graduação 8 36,36 9 60,00 17 45,95 
   Pós-graduação lato senso 14 63,64 4 26,27 18 48,65 
   Mestrado 0 0,00 2 13,33 2 5,41         

Regime de trabalho 
      

0,447 
   Estatutário 6 27,27 6 40,00 12 32,43 
   Celetista 1 4,55 0 0,00 1 2,7 
   Comissionado 10 45,45 8 53,33 18 48,65 
   Não respondeu 5 22,73 1 6,67 6 16,22         

Tempo de Serviço na licitação 
      

0,076  
   Menos de 1 ano 1 4,55 0 0 1 2,7 
   De 1 a 2 anos 5 22,73 0 0 5 13,51 
   De 2 a 3 anos 2 9,09 5 33,33 7 18,92 
  Acima de 3 anos 14 63,64 10 66,67 24 64,86 
Nota. 1 Valor P associado com um teste Qui-Quadrado de Independência. 2 Cidade grande: maior a 1.000.000 de 
habitantes; Média: de 100.00 a 1.000.000 de habitantes; Pequena: de 15.000 a 100.000 habitantes e Outras: municípios 
com menos de 15.000 habitantes. 
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Observa-se predominância feminina na composição das comissões de licitação 
analisadas (59,5%), bem como forte concentração de respondentes atuando em municípios de 
pequeno porte ou com menos de 15 mil habitantes (62,16%). Esse perfil sugere que a amostra 
reflete majoritariamente a realidade administrativa de entes municipais com menor estrutura 
organizacional. 

No que se refere à formação acadêmica, verifica-se predominância de graduados 
oriundos de instituições privadas (67,57%), com diferença estatisticamente significativa entre 
homens e mulheres (p = 0,003). A análise por sexo indica que mulheres se concentram 
majoritariamente em instituições privadas, enquanto entre os homens há maior proporção de 
formação em instituições públicas. 

Quanto à área de formação, observa-se baixa participação de profissionais graduados 
em Ciências Contábeis (21,62%), embora essa variável não tenha apresentado associação 
estatisticamente significativa com o sexo dos respondentes (p = 0,312). Considerando que a 
qualificação econômico-financeira envolve análise técnica de demonstrações contábeis, esse 
dado revela possível limitação técnica na composição das comissões. 

Em relação à titulação, destaca-se que quase metade da amostra possui pós-graduação 
lato sensu (48,65%), enquanto apenas 5,41% possuem titulação stricto sensu. A associação 
entre sexo e titulação mostrou-se estatisticamente significativa (p = 0,038), indicando 
diferenças no nível de qualificação formal entre os grupos. 

No que concerne ao regime de trabalho, observa-se elevada presença de servidores 
comissionados (48,65%), seguida por servidores estatutários (32,43%). Ainda que a 
associação com sexo não tenha sido estatisticamente significativa (p = 0,447), a 
predominância de vínculos não efetivos pode ter implicações para estabilidade institucional e 
continuidade de aprendizagem organizacional. 

Por fim, quanto ao tempo de atuação em comissões de licitação, a maior parte dos 
entrevistados possui mais de três anos de experiência (64,86%), sugerindo exposição 
recorrente a processos licitatórios. Embora a associação entre tempo de serviço e sexo não 
tenha atingido significância estatística convencional (p = 0,076), o padrão observado indica 
razoável acúmulo de experiência prática na amostra analisada. 

 
4.2. Percepção de riscos de irregularidade no processo licitatório 
 
4.2.1 Construção da variável dependente Percepção ao Risco de Irregularidade no 
processo licitatório 
 

A primeira etapa para realizar a construção da variável percepção ao risco de 
irregularidades no processo licitatório é analisar a estrutura de correlação entre as perguntas 
do instrumento que aproxima esse conceito. Conforme apresentado na Tabela 5. 

 
Tabela 5 
Matriz de correlações de Spearman1 para as Perguntas 11 a Perguntas 13 que mensuram a 
percepção ao risco de irregularidades no processo licitatório 

Pergunta    
11 12 13 

11 1,0000 0,4156 0,3227 
12 0,4156 1,0000 0,2470 
13 0,3227 0,2470 1,0000 

Notas. 1 O índice Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) para essa matriz acusou o valor de 0,6126, indicando uma 
estrutura de correlação razoável para a realização da ACP. 
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Os coeficientes de correlação de Spearman indicam associação positiva entre as 
variáveis analisadas. A relação entre a Pergunta 11 e a Pergunta 12 apresentou coeficiente de 
0,4156, caracterizando correlação de magnitude moderada. A associação entre a Pergunta 11 e 
a Pergunta 13 foi estimada em 0,3227, indicando correlação de menor intensidade. A menor 
correlação observada ocorreu entre a Pergunta 12 e a Pergunta 13, com coeficiente de 0,2470. 
De modo geral, todas as correlações identificadas são positivas e diretas. 

A Tabela 6 apresenta os autovalores resultantes da decomposição espectral da matriz 
de correlação.  
 
Tabela 6 
Resultados da Decomposição por Componentes Principais da Matriz de Correlações de 
Spearman 
Componente Autovalor 

 
Percentual da Variância Explicada 

1 1,66186 
 

55,40 
2 0,76595 

 
25,53 

3 0,57218 
 

19,07 
 

A primeira componente principal apresentou autovalor de 1,66186, explicando 55,40% 
da variância total dos dados. À luz do critério de Kaiser, que recomenda a retenção de 
componentes com autovalor superior a 1, decidiu-se pela retenção exclusiva da primeira 
componente principal, a qual foi utilizada como medida sintética da percepção de risco de 
irregularidades no processo licitatório. 

Posteriormente, foram obtidos os coeficientes da equação da primeira componente 
principal, utilizados para o cálculo dos escores individuais dos entrevistados. A Tabela 7 
apresenta os respectivos pesos fatoriais associados às variáveis analisadas. 

   
Tabela 7 
Coeficientes associados com a Primeira Componente Principal, para a construção dos 
escores 

Pergunta Coeficiente Associado 
11 0,8011 
12 0,7539 
13 0,672 

 
Observa-se que a Pergunta 11 apresentou o maior peso fatorial (0,8011), indicando 

maior contribuição relativa para a formação da componente principal. Em seguida, destacam-
se a Pergunta 12 (0,7539) e a Pergunta 13 (0,6720), sugerindo que os três itens contribuem 
positivamente para a construção do indicador sintético de percepção de risco. 

A equação para o cálculo dos escores da primeira componente, representativa da 
percepção de risco de irregularidades no processo licitatório, é dada por: 

 
 

 
Em seguida, os escores calculados foram agrupados em quintis. As estatísticas 

descritivas da variável percepção de risco de irregularidades no processo licitatório são 
apresentadas na Tabela 8. 

 
Tabela 8 
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Estatísticas descritivas das pontuações da variável Percepção ao risco de irregularidades no 
processo licitatório no âmbito municipal 
Quintil N Mínimo   Máximo   Média   CV 

1 8 2,30429  3,64441  3,11378  0,15405 
2 7 3,92184  4,52331  4,25444  0,06166 
3 8 4,6001  5,36051  5,13273  0,06196 
4 8 5,48747  5,84259  5,74869  0,02001 
5 6 6,24698   6,70063   6,54941   0,03577 

Total 37 2,30429   6,70063   4,89295   0,25044 
CV: Coeficiente de variação. 

 
Dessa forma, considerando que os pesos associados às três perguntas são positivos, 

quanto maior o valor da alternativa selecionada pelo entrevistado, maior será o escore obtido 
na variável de percepção de risco. Isso implica que valores mais elevados do indicador estão 
associados a melhor percepção do risco de irregularidades no processo licitatório. 

A análise das médias em cada quintil indica que os indivíduos classificados nos quintis 
1 e 2 apresentam os menores valores do indicador, caracterizando percepção de risco 
considerada inadequada. Por outro lado, os indivíduos situados nos quintis 3, 4 e 5 
apresentam escores mais elevados, indicando percepção de risco mais adequada. Assim, a 
variável percepção de risco foi posteriormente recategorizada em duas classes, inadequada e 
adequada, conforme apresentado na Figura 1. 
 
Figura 1 
Estrutura de classificação da percepção de risco de irregularidades em licitações municipais 
com base na distribuição em quintis 
 

 
 

4.3. Percepção ao risco de irregularidades no processo licitatório no âmbito municipal. 
Distribuição segundo as características dos entrevistados. 
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A Tabela 9 apresenta a distribuição dos entrevistados segundo a classificação da 
percepção ao risco de irregularidades, adequada e inadequada, e suas características 
sociodemográficas, formativas e profissionais. 

 
 

Tabela 9 
Distribuição dos 37 entrevistados segundo a percepção ao risco de irregularidades no 
processo licitatório no âmbito municipal e características várias 

Características Inadequada Adequada Total V- Cramer 
N % N % N % 

                
Sexo             0,1030 

Feminino 8 36,4% 14 63,6% 22 100,0%   
Masculino 7 46,7% 8 53,3% 15 100,0%   

                
Idade             0,2040 

Até 36 10 41,7% 14 58,3% 24 100,0%   
Mais de 36 anos 5 38,5% 8 61,5% 13 100,0%   

                
Cidade             0,3346 

Grande 1 16,7% 5 83,3% 6 100,0%   
Média 3 37,5% 5 62,5% 8 100,0%   
Pequena 11 47,8% 12 52,2% 23 100,0%   

                
Formação Graduação             0,1662 

Ciências Contábeis 2 25,0% 6 75,0% 8 100,0%   
Outra 13 44,8% 16 55,2% 29 100,0%   

                
Tipo de IES             0,0159 

Privada 10 40,0% 15 60,0% 25 100,0%   
Pública 5 41,7% 7 58,3% 12 100,0%   

                
Estudos de Pós-graduação             0,4538 

Não 11 64,7% 6 35,3% 17 100,0%   
Sim 4 20,0% 16 80,0% 20 100,0%   

                
Regime de Trabalho             0,1690 

Comissionado 9 50,0% 9 50,0% 18 100,0%   
Estatutário 6 33,3% 12 66,7% 18 100,0%   

                
Tempo de Serviço no Município             0,3194 

Até 9 anos 11 55,0% 9  45,0% 20 100,0%   
Acima de 9 anos 4 23,5% 13  76,5% 17 100,0%   

                
Tempo em Comissão de Licitação             0,0841 

Até 3 anos 6 46,2% 7  53,8% 13 100,0%   
Acima de 3 anos 9 37,5% 15  62,5% 24 100,0%   
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De forma geral, observa-se predominância de percepção adequada ao risco na maior 
parte dos grupos analisados. Entre as mulheres, 63,6% foram classificadas com percepção 
adequada, percentual ligeiramente superior ao observado entre os homens (53,3%). 
Entretanto, a magnitude da associação entre sexo e percepção mostrou-se baixa (V de Cramer 
= 0,1030), indicando relação fraca entre essas variáveis. 

Em relação à idade, indivíduos com mais de 36 anos apresentaram proporção 
ligeiramente maior de percepção adequada (61,5%) em comparação aos mais jovens (58,3%), 
contudo, novamente, a associação foi de baixa intensidade (V = 0,2040). 

No que se refere ao porte do município, observa-se padrão mais expressivo: 
participantes que atuam em cidades de grande porte apresentaram maior proporção de 
percepção adequada (83,3%), seguidos por municípios de porte médio (62,5%) e pequeno 
porte (52,2%). O coeficiente V de Cramer (0,3346) indica associação de magnitude 
moderada, sugerindo que o contexto institucional pode influenciar a capacidade de 
identificação de riscos. 

Quanto à formação de base, graduados em Ciências Contábeis apresentaram maior 
proporção de percepção adequada (75,0%) quando comparados aos formados em outras áreas 
(55,2%). Contudo, a associação foi fraca (V = 0,1662), sugerindo que a formação contábil 
isoladamente pode não ser suficiente para explicar diferenças substanciais na percepção de 
risco. 

A realização de estudos de pós-graduação apresentou associação mais relevante com a 
variável dependente. Entre os respondentes com pós-graduação, 80,0% apresentaram 
percepção adequada, enquanto entre aqueles sem pós-graduação esse percentual foi 
significativamente menor (35,3%). O V de Cramer (0,4538) indica associação de magnitude 
moderada a forte, sugerindo que níveis mais elevados de qualificação acadêmica podem 
desempenhar papel importante na ampliação da percepção de risco. 

Em relação ao regime de trabalho, servidores estatutários apresentaram maior 
proporção de percepção adequada (66,7%) em comparação aos comissionados (50,0%), 
embora a associação observada tenha sido de baixa intensidade (V = 0,1690). 

Quanto à experiência institucional, observa-se que entrevistados com mais de nove 
anos de serviço no município apresentaram proporção substancialmente maior de percepção 
adequada (76,5%), em comparação aos com até nove anos (45,0%), com associação de 
magnitude moderada (V = 0,3194). Padrão semelhante é identificado quanto ao tempo de 
atuação na comissão de licitação, no qual participantes com mais de três anos de experiência 
apresentaram maior proporção de percepção adequada (62,5%), embora com associação fraca 
(V = 0,0841). 

No Geral, a análise bivariada indica que as variáveis associadas à qualificação 
acadêmica (pós-graduação) e ao contexto institucional, porte do município e tempo de 
serviço, apresentam maior magnitude de associação com a percepção ao risco de 
irregularidades. Esses achados sugerem que tanto o capital humano quanto o ambiente 
organizacional podem influenciar a capacidade de identificação preventiva de inconsistências 
na fase de habilitação. 
 
4.4 Fatores associados com a percepção ao risco de irregularidades no processo 
licitatório: Análise de Regressão Logística Múltipla. 
 

Com o objetivo de verificar quais fatores sociodemográficos e de formação do 
respondente encontram-se associados com a percepção ao risco de irregularidades no processo 
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licitatório no âmbito municipal, realizou-se uma regressão logística múltipla, para controlar 
por outras características que possam influenciar essa relação.   
 
Tabela 10 
Resultados da regressão logística múltipla 
 

Características 
 

Razão de 
Chances 

 
Erro Padrão 

Robusto 

 
Valor 

P 

Intervalo de 95% de 
Confiança 

Limite 
Inferior 

Limite 
Superior 

Sexo           
Feminino 1,00 (base) 0,84 0,11 14,94 
Masculino 1,30 1,62       
Idade           
Até 36 anos 1 (base)       
Mais de 36 anos 4,37 2,24 0,59 0,18 19,31 
Cidade           
Grande 1 (base)       
Media 1,08 1,17 0,95 0,13 9,10 
Pequena 0,60 0,67 0,65 0,07 5,23 
Possui pós-graduação?           
Não 1,00 (base) 

   

Sim 9,50 8,46 0,01 1,66 54,43 
Graduação em Ciências 
Contábeis? 

          

Sim 2,34 3,8 0,52 0,18 30,84 
Não 1,00 (base)       

Tipo de Contrato com a 
Prefeitura 

          

Comissionado 1,00 (base)       
Estatutário 1,18 1,03 0,85 0,21 6,50 

Tempo de Serviço no Setor 
Público 

          

Até 9 anos 1,00 (base)       
Acima de 9 anos 3,00 4,10 0,42 0,21 43,59 

Tipo de IES em que cursou a 
graduação 

          

Privada 1,00 (base)       
Pública 1,06 1,59 0,04 0,06 20,16 

Tempo de Serviço na Comissão 
de Licitação 

          

Até 3 anos 1,00 (base) 
   

Acima de 3 anos 1,12 0,93  0,89 0,22 5,67 
            
Constante 0,20 0,29 0,26 0,01 3,25 

 

Os resultados da regressão logística indicam que, descritivamente, graduados em 
Ciências Contábeis apresentam razão de chances (RC) de 2,34 para percepção adequada de 
risco quando comparados aos respondentes com outras formações. Esse resultado sugere 
maior probabilidade de identificação de irregularidades entre profissionais com formação 
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contábil, ainda que a significância estatística deva ser considerada na interpretação final do 
modelo. 

Em relação ao sexo, observa-se que as mulheres apresentaram razão de chances 
estimada em 1,30 para percepção adequada em comparação aos homens, indicando diferença 
de magnitude reduzida entre os grupos. A interpretação desse coeficiente deve ser realizada 
com cautela, dado o intervalo de confiança associado e o tamanho da amostra. 

No que concerne à idade, respondentes com mais de 36 anos apresentaram RC de 1,89 
para percepção adequada em relação aos mais jovens, sugerindo possível influência da 
maturidade profissional na capacidade de identificação de riscos. De forma semelhante, maior 
tempo de serviço público (acima de nove anos) esteve associado a aumento substancial na 
chance de percepção adequada (RC = 3,00), indicando que a experiência institucional pode 
contribuir para maior sensibilidade à identificação de inconsistências no processo licitatório. 

Quanto ao porte do município, os resultados indicam menor probabilidade de 
percepção adequada entre respondentes que atuam em municípios de pequeno porte, quando 
comparados àqueles inseridos em contextos administrativos mais estruturados. Esse achado 
sugere possível influência da capacidade organizacional e dos recursos institucionais 
disponíveis na qualidade da análise da qualificação econômico-financeira. 

Destaca-se, contudo, o efeito associado à realização de estudos de pós-graduação. 
Respondentes com formação pós-graduada apresentaram razão de chances estimada em 9,50 
para percepção adequada de risco em comparação aos que possuem apenas graduação. Tal 
magnitude sugere forte associação entre qualificação acadêmica avançada e capacidade de 
interpretação de sinais econômico-financeiros no âmbito licitatório. 

Esse resultado encontra respaldo na literatura internacional que associa níveis mais 
elevados de escolaridade à ampliação da capacidade analítica e ao aprimoramento do 
julgamento sob incerteza (Bettinazzi & Zollo, 2022; Argote, 2013). Em ambientes 
caracterizados por assimetria informacional, como as contratações públicas, maior 
qualificação formal pode aumentar a habilidade do agente em distinguir sinais informativos 
de sinais estratégicos, conforme previsto na Teoria da Sinalização (Connelly et al., 2011). 

Sob essa perspectiva, os achados sugerem que a qualificação acadêmica atua como 
elemento moderador da efetividade dos sinais contábeis, reforçando a premissa de que a 
governança pública não depende apenas do arcabouço normativo, mas também da capacidade 
interpretativa dos agentes responsáveis por sua aplicação. 

Por outro lado, as variáveis relativas ao regime de trabalho, comissionado versus 
estatutário, ao tipo de instituição de ensino superior frequentada, pública ou privada, e ao 
tempo de experiência na comissão de licitação, até três anos versus acima de três anos, 
apresentaram razões de chances próximas da unidade, indicando ausência de associação 
relevante com a variável dependente no modelo estimado. 

Nesse contexto, os resultados apresentados na Tabela 10 indicam que, embora diversas 
variáveis tenham apresentado razões de chances superiores à unidade, apenas a realização de 
pós-graduação demonstrou associação estatisticamente significativa com a percepção 
adequada de risco. Esse achado sugere que não é qualquer característica institucional ou 
funcional que amplia a capacidade de identificação de irregularidades, mas especificamente o 
aprofundamento da qualificação acadêmica. 

Ao integrar fundamentos da Teoria da Sinalização ao contexto das contratações 
públicas municipais, este estudo dialoga com o debate internacional sobre capacidade estatal e 
qualidade decisória (Fukuyama, 2013), ao evidenciar que a efetividade dos mecanismos de 
governança não se sustenta apenas em arranjos institucionais formais, mas na capacidade 
técnica dos agentes responsáveis por interpretar e decodificar sinais econômico-financeiros 
em ambientes marcados por assimetria informacional. 
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5. Considerações Finais 
 
O presente estudo teve como objetivo analisar a relação entre a formação profissional 

dos membros das comissões de licitação municipais e a percepção de riscos de irregularidades 
na fase de qualificação econômico-financeira dos processos licitatórios. À luz da Teoria da 
Sinalização, argumenta-se que as demonstrações contábeis apresentadas pelos licitantes 
constituem sinais formais de solvência, liquidez e regularidade econômico-financeira, cuja 
adequada interpretação depende da capacidade técnica e do repertório profissional do 
avaliador. 

Os resultado evidenciam que a percepção de risco não é homogênea entre os agentes 
públicos analisados. Ainda que a maioria dos respondentes tenha apresentado percepção 
classificada como adequada, parcela relevante demonstrou baixa capacidade de identificação 
de possíveis inconsistências contábeis. Esse achado reforça a preocupação de que, na ausência 
de qualificação técnica apropriada, a etapa de habilitação pode se converter em procedimento 
meramente formal, fragilizando o caráter preventivo da QEF. 

A principal evidência do estudo aponta para a forte associação entre a realização de 
estudos de pós-graduação e a maior probabilidade de percepção adequada de riscos de 
irregularidades. Tal resultado sugere que níveis mais elevados de formação acadêmica 
ampliam a capacidade analítica e crítica dos servidores, favorecendo a detecção de sinais de 
manipulação ou inconsistência nos relatórios financeiros. Embora a formação específica em 
Ciências Contábeis tenha apresentado associação positiva com melhor percepção de risco, sua 
significância estatística não foi confirmada, possivelmente em razão do tamanho reduzido da 
amostra. 

Do ponto de vista institucional, os achados indicam a necessidade de políticas 
estruturadas de capacitação contínua dos membros das comissões de licitação, com ênfase na 
análise contábil aplicada à qualificação econômico-financeira. A presença de profissionais 
com formação técnica específica, especialmente em contabilidade, pode fortalecer o controle 
ex ante das contratações públicas, reduzindo a probabilidade de celebração de contratos com 
empresas financeiramente frágeis ou potencialmente envolvidas em práticas irregulares. 

Adicionalmente, os resultados evidenciam disparidades associadas ao porte dos 
municípios, sugerindo que estruturas administrativas mais robustas podem favorecer melhores 
condições de avaliação técnica. Esse aspecto reforça a importância de cooperação 
intermunicipal, padronização de procedimentos e suporte técnico por parte dos órgãos de 
controle, especialmente para municípios de pequeno porte. 

O estudo contribui para a literatura ao deslocar o foco das análises predominantemente 
ex post, centradas na detecção de fraudes já consumadas, para a dimensão preventiva da 
governança pública, evidenciando que a capacidade interpretativa do agente estatal constitui 
elemento central para a efetividade dos mecanismos de controle. Ao integrar fundamentos da 
Teoria da Sinalização com evidências empíricas no contexto municipal brasileiro, a pesquisa 
demonstra que a qualidade da decisão administrativa depende não apenas da existência de 
normas, mas da competência técnica para interpretar os sinais econômico-financeiros emitidos 
pelos agentes privados. 

Como limitações, destaca-se o tamanho reduzido da amostra e sua natureza não 
probabilística, o que recomenda cautela na generalização dos resultados. Pesquisas futuras 
podem ampliar o escopo geográfico, incorporar abordagens qualitativas e testar intervenções 
de capacitação específicas, a fim de avaliar seu impacto direto sobre a redução de 
irregularidades em processos licitatórios. 

À luz dos achados apresentados, sugere-se que a integridade das contratações públicas 
está intrinsecamente associada ao capital humano da administração. Nesse sentido, fortalecer 
a qualificação técnica dos membros das comissões de licitação não constitui apenas medida 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

administrativa, mas estratégia estrutural de aprimoramento da capacidade estatal e da 
governança democrática. 
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